
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3047261 - GO (2025/0352335-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ELIZANDRA GUEDES GOMES DA SILVA
AGRAVADO : RICHARD DOUGLAS OLIVEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
 ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO

 § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO MÁXIMA DE REDUÇÃO.ART. 33,
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão
monocrática que conheceu do agravo em recurso especial e deu parcial provimento ao
recurso especial interposto pelos agravantes, aplicando a causa de diminuição de pena
prevista no  § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração máxima de 2/3. art. 33,
2. O agravante alegou ausência de fundamentação para a incidência da fração máxima
de redução e sustentou que a fração de 1/5, fixada na origem, seria mais adequada,
além de apontar a impossibilidade de reexame probatório, conforme a Súmula n. 7 do
STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e a natureza da droga
apreendida podem justificar a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no

 § 4º, da Lei n. 11.343/2006, em sua fração máxima de 2/3.art. 33,
4. Saber se a alteração da fração de diminuição de pena implica reexame probatório
vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A quantidade e a natureza da droga apreendida (aproximadamente 121g de maconha
e 41g de cocaína), por si só, não justificam a escolha de fração diversa do patamar
máximo de 2/3 na aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006.
6. A revaloração jurídica dos fatos incontroversos considerados no ato decisório atacado
não configura reexame probatório, não incidindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A natureza ou quantidade da droga quando não revelam maior reprovabilidade da
conduta ensejam a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no  § 4º, da art. 33,

 em seu patamar máximo.Lei nº 11.343/2006,
2. A revaloração jurídica de fatos incontroversos não configura reexame probatório, não
incidindo o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
Dispositivos relevantes citados:

 § 4º; Código Penal,  § 2º, "c"; Código Penal,Lei nº 11.343/2006, art. 33,  art. 33,  art. 44.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC n. 971.490/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em  DJEN de  STJ,  1/10/2025,  6/10/2025; EDcl no AgRg no HC n. 996.640/SP,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 9/9/2025,

EDcl no AgRg no AREsp n. 2.602.399/MS, relatora Ministra Maria STJ, 15/9/2025;
Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de  STJ, AgRg 16/10/2025,  23/10/2025;
no AgRg no  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, AREsp n. 2.493.011/MG,
julgado em  DJe de 12/3/2024,  20/3/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .05 de fevereiro de 2026

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3047261 - GO (2025/0352335-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ELIZANDRA GUEDES GOMES DA SILVA
AGRAVADO : RICHARD DOUGLAS OLIVEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
 ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO

 § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO MÁXIMA DE REDUÇÃO.ART. 33,
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão
monocrática que conheceu do agravo em recurso especial e deu parcial provimento ao
recurso especial interposto pelos agravantes, aplicando a causa de diminuição de pena
prevista no  § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na fração máxima de 2/3. art. 33,

2. O agravante alegou ausência de fundamentação para a incidência da fração máxima
de redução e sustentou que a fração de 1/5, fixada na origem, seria mais adequada,
além de apontar a impossibilidade de reexame probatório, conforme a Súmula n. 7 do
STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e a natureza da droga
apreendida podem justificar a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no

 § 4º, da Lei n. 11.343/2006, em sua fração máxima de 2/3.art. 33,

4. Saber se a alteração da fração de diminuição de pena implica reexame probatório
vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A quantidade e a natureza da droga apreendida (aproximadamente 121g de maconha
e 41g de cocaína), por si só, não justificam a escolha de fração diversa do patamar
máximo de 2/3 na aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006.

6. A revaloração jurídica dos fatos incontroversos considerados no ato decisório atacado
não configura reexame probatório, não incidindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. A natureza ou quantidade da droga quando não revelam maior reprovabilidade da
conduta ensejam a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no  § 4º, da art. 33,

 em seu patamar máximo.Lei nº 11.343/2006,

2. A revaloração jurídica de fatos incontroversos não configura reexame probatório, não
incidindo o óbice da Súmula nº 7 do STJ.

Dispositivos relevantes citados:

 § 4º; Código Penal,  § 2º, "c"; Código Penal,Lei nº 11.343/2006, art. 33,  art. 33,  art. 44.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n. 971.490/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em  DJEN de  STJ,  1/10/2025,  6/10/2025; EDcl no AgRg no HC n. 996.640/SP,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 9/9/2025,

EDcl no AgRg no AREsp n. 2.602.399/MS, relatora Ministra Maria STJ, 15/9/2025;
Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de  STJ, AgRg 16/10/2025,  23/10/2025;
no AgRg no  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, AREsp n. 2.493.011/MG,
julgado em  DJe de 12/3/2024,  20/3/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 1291/1306) interposto pelo MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL contra decisão monocrática de minha lavra (fls. 1271/1285), na qual
conheci do agravo em recurso especial para conhecer em parte do recurso especial
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interposto pelo ELIZANDRA GUEDES GOMES DA SILVA e RICHARD DOUGLAS
OLIVEIRA DOS SANTOS e dar-lhe parcial provimento, para aplicar, em favor de ambos,
a causa de diminuição de pena prevista no § 4º, da  na fração máxima de 2/3.  art. 33,

No presente regimental, o agravante aponta desacertos na decisão combatida,
porquanto, sob sua ótica, "não foi apresentada qualquer motivação ou fundamento para

e o redutormodular o  §4°, da  em sua fração máxima (2/3)"  art. 33,  Lei 11.343/06,
imposto pela origem (1/5) revelava-se mais adequado. Alega, ainda, que a alteração da
fração de diminuição implica reexame probatório, vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 

Requer seja exercido juízo de retratação, aplicando-se a fração de diminuição em
1/5; não o sendo, seja o presente regimental submetido a julgamento colegiado. 

É o breve relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com
impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria contida no recurso analisado.

Em relação ao mérito, todavia, deve a decisão combatida ser mantida por seus
próprios fundamentos, que calham ser colacionados: 

 
"Por fim, com relação à violação ao art. 33, §4º, da

 e ao  II, do CP, o Tribunal localLei n. 11.343/2006  art. 59,
assim decidiu (grifos nossos): 

"A minorante do  § 4º, da  já foi reconhecida, art. 33,  Lei 11.343/06
escorreitamente. A fração redutora de 1/5 (um quinto) é
adequada, respaldada pela gravidade concreta do caso,
considerada a variedade, natureza e quantidade das drogas 
(aproximadamente 120,884 g de maconha e 40,936 g de cocaína),
justificando o patamar da modulação operada." (fl. 1134)

 
Nota-se que a fração de diminuição pelo

reconhecimento do tráfico privilegiado foi fixada em 1/5,
diante da da variedade, quantidade e natureza dos
entorpecentes apreendidos. 

É certo que, na falta de parâmetros legais para se
fixar o dessa redução, os Tribunais Superiores quantum 
decidiram que a quantidade e a natureza da droga
apreendida, além das demais circunstâncias do delito,
podem servir a sua modulação (HC n. 529.329/SP, Rel.
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em

 DJe .19/9/2019,  24/9/2019)
Não obstante, verifica-se, no caso, que a quantidade

e a natureza do material apreendido (aproximadamente
120,884 g de maconha e 40,936 g de cocaína) não se
mostram significativas para amparar  a não aplicação da
minorante no seu patamar máximo. Desse modo,
considerando-se ainda a primariedade e os bons
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antecedentes dos agravantes, é de rigor a aplicação da
minorante do  § 4º, da  na sua art. 33,  Lei n. 11.343/2006,
fração máxima de 2/3. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. FLAGRANTE ILEGALIDADE NA DOSIMETRIA DA
PENA. APLICAÇÃO DA MINORANTE DO  § 4º, DA ART. 33,

 FRAÇÃO DE REDUÇÃO. APLICAÇÃO NOLEI 11.343/2006.
GRAU MÁXIMO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus não deve servir de instrumento para que se
afastem as regras de competência e se submetam à apreciação
das mais altas Cortes do país decisões de primeiro grau às quais
se atribui suposta ilegalidade, salvo se evidenciada, sem
necessidade de exame mais vertical, flagrante ilegalidade, o que
se verifica na espécie.
2. Embora a natureza e a quantidade dos entorpecentes possam,
de fato, ser consideradas na terceira fase da dosimetria para
modular o patamar de redução, desde que não utilizadas para
exasperar a pena-base, sob pena de bis in idem, tal valoração
deve pautar-se pelos princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade, sempre em vista da finalidade da norma.
3. No presente caso, a pequena quantidade total de drogas
apreendidas, ainda que diversificada, não se revela suficiente
a ponto de, por si só, justificar a aplicação de uma fração de
redução intermediária, afastando-se do máximo legal.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 971.490/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em  DJEN de ) 1/10/2025,  6/10/2025.
 
DIREITO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRÁFICO
PRIVILEGIADO. FRAÇÃO DE REDUÇÃO EM 2/3. EMBARGOS
PARCIALMENTE ACOLHIDOS.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos pelo Ministério Público do
Estado de São Paulo contra acórdão da Quinta Turma proferido
em agravo regimental em habeas corpus, que concedeu ordem de
ofício para redimensionar as penas aplicadas ao paciente,
permitindo a substituição da pena privativa de liberdade por penas
restritivas de direito.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se há omissão no
acórdão impugnado e se a quantidade de droga apreendida
podem ser utilizadas para modular a causa de diminuição de pena
prevista no  § 4º, da  e se é possível art. 33,  Lei 11.343/2006,
aplicar o patamar de 2/3 à minorante do tráfico privilegiado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Reconhecida a omissão quanto ao fundamento que justificou a
modulação da causa de diminuição do tráfico de drogas.
4. A quantidade e a natureza do material apreendido não se
mostram significativas para amparar a não aplicação da
minorante na fração de 2/3.
5. Não há omissão a ser sanada quanto à modificação do regime
inicial de pena, pois foi seguido o parâmetro objetivo do  § art. 33,
2º, do Código Penal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Resultado do Julgamento: Embargos de declaração
parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes.
Tese de julgamento:
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1. A quantidade e a natureza da droga apreendida são elementos
idôneos para modular a causa de diminuição de pena, desde que
não valoradas na primeira etapa da dosimetria.
Dispositivos relevantes citados: CPP,  CPC,  III; art. 619;  art. 1.022,

 § 4º; CP,  § 2º.Lei 11.343/2006,  art. 33,  art. 33,
Jurisprudência relevante citada: STJ,  Rel. AREsp 2.557.236/MG,
Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em  STJ, 27/11/2024;
AgRg no HC 983.263/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em  STJ, AgRg no HC 971.539/RS, Rel. Min. 2/4/2025;
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 1/4/2025.
(EDcl no AgRg no HC n. 996.640/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 9/9/2025,  15/9/2025.

 )" (fls. 1282/1284)
 
Ao encontro dos fundamentos supramencionados, destaca-se o

firme entendimento de que, sendo o réu primário, portador de bons antecedentes e não
havendo provas de que se dedique a atividades criminosas ou integre organização
criminosa, a natureza ou a quantidade da droga, por si sós, não são elementos
suficientes para impedir a aplicação da redutora em seu patamar máximo, ainda que se
alegue a nocividade da cocaína apreendida.

Nesse sentido:
DIREITO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

TRÁFICO PRIVILEGIADO. REDUÇÃO DE PENA. ERRO DE
PREMISSA. EFEITOS INFRINGENTES. EMBARGOS
ACOLHIDOS

COM EFEITOS INFRINGENTES.
[...]
6. A defesa impugnou de forma pormenorizada os

fundamentos da decisão de inadmissibilidade, afastando a
incidência da Súmula 182/STJ.

7. A jurisprudência pacífica do STJ estabelece
que, sendo o réu primário, portador de bons
antecedentes e não havendo provas de dedicação a
atividades criminosas ou integração em organização
criminosa, a natureza ou quantidade da droga, por si só,
não são suficientes para impedir a aplicação da redutora
em seu patamar máximo.

8. No caso dos autos, a quantidade de droga
apreendida (4,4 gramas de crack) é ínfima, e não há
elementos concretos que justifiquem maior reprovabilidade
da conduta.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Embargos de declaração

acolhidos com efeitos infringentes para anular o acórdão
embargado e, em novo julgamento, dar provimento ao
agravo regimental e ao recurso especial, aplicando a causa
de diminuição de pena prevista no  § 4º, da art. 33,

 em sua fração máxima de 2/3.Lei nº 11.343/2006,
Tese de julgamento:
1. A natureza ou quantidade da droga, por si só,

não são elementos suficientes para impedir a aplicação
da causa de diminuição de pena prevista no  § 4º, art. 33,
da  em seu patamar máximo, Lei nº 11.343/2006,
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especialmente quando a quantidade de entorpecente for
inexpressiva.

2. A inobservância de impugnação específica dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade não se verifica
quando a defesa apresenta argumentos detalhados contra os
óbices apontados.

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006,
 § 4º;art. 33,
Código Penal,  § 2º, "c"; Código Penal, art. 33,  art. 44.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AgRg

no  Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta AREsp 2.493.011/MG,
Turma, julgado em 12.03.2024; STJ, AREsp 2.342.082/SC,
Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em
05.03.2024.

(EDcl no AgRg no  relatora AREsp n. 2.602.399/MS,
Ministra Maria Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em

 DJEN de )16/10/2025,  23/10/2025.
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO.
MINORANTE. PATAMAR. QUANTIDADE NÃO
RELEVANTE. FRAÇÃO MÁXIMA RECONHECIDA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do  § 4º, da art. 33,  Lei n. 11.343/2006,
os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena
reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes
e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem
organização criminosa.

2. A Terceira Seção, em decisão proferida nos autos
do HC n. 725.534/SP, de minha relatoria, julgado em

 DJe 1º/6/2022, reafirmou seu posicionamento27/4/2022,
anterior, conforme estabelecido no ARE 666.334/AM, sobre a
possibilidade de valoração da quantidade e da natureza da
droga apreendida, tanto para a fixação da pena-base quanto
para a modulação da causa de diminuição prevista no art. 33,
§ 4º, da  neste último caso ainda que Lei n. 11.343/2006,
sejam os únicos elementos aferidos, desde que não tenham
sido considerados na primeira fase do cálculo da pena.

3. Em que pese a natureza nociva das drogas
apreendidas (crack), a quantidade não justifica a
aplicação de fração diversa de 2/3 (dois terços) para a
minorante do tráfico privilegiado.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no  relator AREsp n. 2.493.011/MG,

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/3/2024,
DJe de ) 20/3/2024.

 
Ainda, colaciono precedentes que compreenderam inexistir maior reprovabilidade

da conduta para natureza e quantidade de drogas assemelhadas:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. TRÁFICO. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. PEQUENA QUANTIDADE DE DROGA.
REGIME ABERTO. LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
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1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é
no sentido de que a pena-base não pode ser fixada acima do
mínimo legal com fundamento em elementos constitutivos do
crime ou com base em referências vagas, genéricas,
desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua
exasperação.

2. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é
indispensável atentar para o que disciplina o  da art. 42

 segundo o qual o juiz, na fixação dasLei n. 11.343/2006,
penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no

 do Código Penal, a natureza e a quantidade daart. 59
substância ou do produto, a personalidade e a conduta social
do agente. Precedentes.

3. No presente caso, a quantidade total dos
entorpecentes apreendidos (18g de cocaína e 594g de
maconha), apesar da natureza altamente deletéria de uma
delas (cocaína), não justifica a majoração da pena-base, por
não extrapolar o tipo penal, devendo ser afastado tal
fundamento.

4. No tocante ao regime de cumprimento de pena, a
Súmula Vinculante n. 59/STF dispõe que é impositiva a
fixação do regime aberto e a substituição da pena privativa
de liberdade por restritiva de direitos quando reconhecida a
figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da

 e ausentes vetores negativos naLei n. 11.343/2006)
primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP), observados os
requisitos do  § 2º, alínea c, e do  ambos do art. 33,  art. 44,
Código Penal. Assim, fixada a pena-base no mínimo legal e
reconhecido ao acusado o benefício do tráfico privilegiado,
faz jus ao regime aberto e à substituição da pena privativa de
liberdade por duas penas restritivas de direito, como feito
pelas instâncias de origem.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no  relator Ministro REsp n. 2.203.257/RS,

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
 DJEN de )14/5/2025,  19/5/2025.

 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE

DROGAS. PENA-BASE. CULPABILIDADE. NEGATIVAÇÃO.
BIS IN IDEM COM A CAUSA DE AUMENTO DO

 DAART. 40, INCISO III,  LEI N. 11.343/2006.
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.
TENTATIVA DE INGRESSO DE ENTORPECENTES EM
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. OCULTAÇÃO NA
REGIÃO PÉLVICA. MODUS OPERANDI COMUM À
PRÁTICA DELITIVA. MAIOR REPROVABILIDADE DA
CONDUTA. INEXISTÊNCIA. MERA SUPOSIÇÃO DA
PARTICIPAÇÃO DE OUTROS PESSOAS.
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS.
QUANTIDADE NÃO EXPRESSIVA DE DROGAS.
HABITUALIDADE. CONCLUSÃO APENAS A PARTIR DE
DECLARAÇÕES DA PRÓPRIA RÉ. INVIABILIDADE.
APLICAÇÃO EXTENSIVA DO  DO CÓDIGO DE ART. 197
PROCESSO PENAL. PENA. REDIMENSIONAMENTO.
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REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS
DE DIREITOS. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.

1. O fato de que as drogas estavam escondidas na
região pélvica da Recorrente não se confunde com o
ingresso das drogas no estabelecimento prisional, que é
elementar da causa de aumento do  da art. 40, inciso III,

 inexistindo o alegado bis in idem.Lei n. 11.343/2006,
Contudo, o aludido modus operandi é uma das formas mais
comuns utilizadas para o ingresso de entorpecentes em
estabelecimentos prisionais, não demonstrando um maior
grau de reprovabilidade da conduta. Tanto que, como é de
conhecimento notório, é realizada a revista íntima nos
visitantes, antes do seu ingresso nas instalações em que se
encontram os detentos.

2. Inidoneidade dos fundamentos utilizados para
negativar a culpabilidade evidenciada, devendo ser excluída
a negativação do referido vetor.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior,
alinhada ao entendimento do Supremo Tribunal Federal, nem
mesmo ações penais em curso ou condenações não
definitivas autorizam, por si sós, a conclusão pela dedicação
das atividades criminosas, para fins de afastamento do

 § 4.º, da  Sendo assim, muitoart. 33,  Lei n. 11.343/2006.
menos a mera notícia da prática de outras infrações
criminais, em relações às quais sequer se trouxe informação
de ter havido a instauração da persecução penal, autoriza o
afastamento da referida minorante.

4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
em  no julgamento do HC n. 725.534/SP, de 27/04/2022,
relatoria do Ministro Ribeiro Dantas, reafirmou o
entendimento exposto no  no sentido REsp n. 1.887.511/SP,
de que a quantidade e a natureza da droga apreendida não
permitem, por si sós, afastar a aplicação do redutor especial.
Entretanto, foi ressalvada a possibilidade de valoração de
tais elementos, tanto para a fixação da pena-base quanto
para a modulação da causa de diminuição prevista no art. 33,
§ 4º, da  neste último caso ainda que Lei n. 11.343/2006,
sejam os únicos elementos aferidos e desde que não tenham
sidos considerados na primeira fase do cálculo da pena.

5. No caso em análise, a quantidade de
entorpecentes apreendidos em poder da Recorrente não
justifica qualquer modulação da minorante, pois não
extrapola aquelas circunstâncias comuns ao delito de tráfico.

6. Recurso especial provido, a fim de excluir a
negativação da culpabilidade, aplicar a causa de diminuição
do  § 4.º, da  na fração de 2/3 (dois art. 33,  Lei n. 11.343/2006,
terços), ficando as penas redimensionadas nos termos do
voto, bem assim fixar o regime inicial aberto e substituir a
pena privativa de liberdade por 2 (duas) restritivas de
direitos, a serem especificadas pelo Juízo das Execuções
Penais.

(  relatora Ministra Laurita Vaz,REsp n. 1.923.803/AC,
Sexta Turma, julgado em  DJe de ) 13/9/2022,  19/9/2022.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DE 
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ADMISSIBILIDADE PREENCHIDOS. TRÁFICO DE
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA.
INCIDÊNCIA. CONSECTÁRIOS. REGIME MAIS BRANDO E 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. Mesmo que sucintamente, foram rebatidos todos
fundamentos da decisão de admissibilidade do recurso
especial, motivo pelo qual o agravo foi conhecido.

2. Embora a quantidade e a natureza dos
entorpecentes apreendidos constituam, de fato, elementos
concretos e idôneos a denotar a dedicação da acusada a
atividades criminosas, a quantidade de substâncias trazidas
por ela não foi tão expressiva a ponto de, por si só, levar à
conclusão de que ela não ostenta a condição de traficante
eventual, de modo a não ser merecedora da minorante em 
questão.

3. Especificamente no caso dos autos, a conclusão
pela incidência da referida minorante não demanda o
revolvimento de matéria fático-probatória, procedimento, de
fato, vedado na via especial. Diversamente, requer apenas a
revaloração de fatos incontroversos que já estão delineados
nos autos e das provas que já foram devidamente colhidas
ao longo de toda a instrução probatória, bem como a
discussão, meramente jurídica, acerca da interpretação a ser 
dada ao  § 4º, da art. 33,  Lei n. 11.343/2006.

4. Uma vez que a ré foi condenada a reprimenda
inferior a 4 anos de reclusão, era tecnicamente primária ao
tempo do delito, possuidora de bons antecedentes, foi
apreendida com quantidade de drogas não tão elevada e foi
agraciado com a minorante prevista no § 4º do art. 33 da

 no patamar máximo de 2/3, mostra-seLei n. 11.343/2006
devida a imposição do regime inicial aberto e a substituição
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no  relator Ministro AREsp n. 838.960/SP,

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/10/2018,
DJe de ) 30/10/2018.

 
Por fim, cumpre ressaltar não ser hipótese de incidência do óbice da Súmula n. 7

do STJ, porquanto o ponto em testilha é adstrito a fatos incontroversos, considerados no
ato decisório atacado, de modo a permitir mera revaloração jurídica do acórdão proferido
pelo Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0352335-5 AREsp 3.047.261 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  534537342  53453734220228090051

EM MESA JULGADO: 03/02/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIZANDRA GUEDES GOMES DA SILVA 
AGRAVANTE : RICHARD DOUGLAS OLIVEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : JULIANO GONCALVES BARCELOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ELIZANDRA GUEDES GOMES DA SILVA 
AGRAVADO : RICHARD DOUGLAS OLIVEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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